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Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

Of. n° 72/2015 - GAB/PL 	Bento Gonçalves, 08 de setembro de 2015. 

MOOINPIIMYYS 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
BENTO GONÇALVES 

PROCESSO Nei.511/W1.6 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, 
para apreciação e deliberação dos Ilustres VereadoreLintegrantes dessa Colenda 
Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei n°.  , que "AUTORIZA O 
MUNICÍPIO A ABRIR CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 171.490,00". 

O Setor de Contabilidade, da Secretaria 
Municipal de Finanças, solicitou que fosse encaminhado a esse Egrégio Poder 
Legislativo Projeto de Lei autorizando a abrir um Crédito Especial no valor de R$ 
171.490,00 (cento e setenta e um mil, quatrocentos e noventa reais) na unidade 
orçamentária da Secretaria Municipal de Turismo. 

Servirá de recurso para cobertura do referido 
Crédito Especial, de que trata o art.1° do Projeto de Lei, o superávit vinculado na 
fonte de recurso descrita no próprio artigo 1° do projeto de lei em anexo. 

A abertura do crédito especial constante no art. 
1°, se faz necessária para que seja utilizado o saldo do recurso já disponibilizado, 
de acordo com o Contrato de Repasse n° 0336514-11/2010. 

Acontece que no ano de 2010, foi assinado o 
convênio n° 746613/2010 com o Ministério do Turismo, o qual previa a execução da 
implantação de sinalização turística no Município. 

O repasse foi de R$ 585.000,00 (quinhentos e 
;1 tenta e cinco mil reais), e foi utilizado o valor de R$ 413.510,00 (quatrocentos e 

aze mil, quinhentos e dez reais) de recurso OGU, conforme planilha em anexo. 
,/ 

A Sua Excelência o Senhor 
Vereador VALDECIR RUBBO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
Palácio 11 de Outubro 
Nesta Cidade 



Cordialmente, 

72  0A-
LHERME ECH PASIN 
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Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

Sendo assim, é necessária a abertura de 
crédito especial no valor remanescente de R$ 171.490,00 (cento e setenta e um 
mil, quatrocentos e noventa reais). 

Portanto, segue o incluso Projeto de Lei para 
análise e deliberação desse Egrégio Poder Legislativo. 

Sem mais e confiando na aprovação da 
matéria, apresentamos nossos protestos de elevada estima e consideração. 
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AL4A 
CONTRATO DE REPASSE N° 0336514-11 1 2010 / MINISTÉRIO DO TURISMO ! CAIXA 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO TURISMO 
REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, E 
O MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES/RS, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO' DOS PROGRAMAS DE 
FINALIDADES TURÍSTICAS. 

Processo r° 033651411/MTUR/2010 
N°. Convênio SICONV 746613/2010 

Por este instrumento particular. as partes adiante nominadas e qualificadas. tem, entre si, justo e acordado 
o Contrato de Repasse de recursos orçamentários. em conformidade com as disposições contidas no 
Decreto 93.872 . de 23 de dezembro de 1986, Decreto n° 6,170. de 25 de julho de 2007. e suas alterações. 
na  Portaria Interministerial MPOG/MF!CGU n° 127, de 29 de maio de 2008. e suas alterações. na  Lei n° 
8666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. na  Instrução Normativa STN/fsilF n° 01, de 17 de outubro 
de 2005. e suas alterações. na Lei Complementar n° 101. de 04 de maio de 2000. na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício: nas diretrizes operacionais estabelecidas pelo Ministério para o exercício. 
bem como rio Contrato de Prestação de Serviços firmado entre o Ministério do Turismo e a Caixa 
Econômica Federal e demais normas que regulam a espécie, as quais os contratantes, desde já se 
sujeitam, na forma a seguir ajustada: 

I - CONTRATANTE - A União, por intermédio do Ministério do Turismo. representado peta Caixa Econômica 
Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito 
privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759 de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 
de março de 1970. regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 6.473, de 5 de junho de 2008, com sede 
no Setor Bancário Sul, Quadra 04. Lote 314 Brasilia-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04 
na qualidade de Agente Operador. nos termos dos instrumentos supracitados. neste ato representada por 
RENATO SCALABRIN. RG n°. 0000170864-SSP/SC. CPF na. 592.401.999-34. residente e domiciliado á Av 
Júlio de Castrincs. 1358 - Andar - Centro - Caxias do Sul, conforme procura lavrada em notas do 2° 
Tabelião de Notas e Protesto de Brasília, no livro 2782 fls. 101/102, em 17/03/2010, doravante denominada 
sim plesmente  CONTRATANTE. 

II - CONTRATADO - MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES/RS. inscrito no CNPJ-MF sob o n° 
87.849,92310001-09. neste ato representado peio Prefeito Municipal. Sr. ROBERTO LUNELLI, portador do 
RG na. 6036667282 SSPIRS e CPF n°, 458 728.800-49. residente e domiciliado em Rua Dr. rnontauri, 151 
Apto 901 Bento Gonçalves. RS CEP' 95700-000. doravante denominado simplesmente CONTRATADO. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - O presente Contrato de Repasse tem por finalidade a transferência de recursos financeiros da União 
para a execução Implantação de Sinalização Turística no município de Bento Goncatves - 2a Etapa.. no 
município de BENTO GONÇALVES/RS 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO 

2 - O detalhamento dos ob}etivos, metas e etapas de execução com os respectivos cronogramas. 
devidamente justificados, para o período de vigência deste Contrato de Repasse, constam do Plano de 
Trabalho aprovado no SICONV e dos respectivos Projetos Técnicos, estes anexos ao Processo acima 
identificado. que passam a fazer parte integrante deste Instrumento, independentemente de transcrição, 

2.1 - A eficácia deste Contrato de Repasse está condicionada á apresentaçio pelo CONTRATADO da 
documentação abaixo especificada, no prazo de 150 ( cento e cinqüenta ) dias da assinatura do presente 
Instrumento Contratual, e a análise favorável pela CONTRATANTE, que deverá ocorrer em até 30 ítnntai 
dias da entrega da documentação pelo CONTRATADO. apresentar, para análise e aprovação projetos 
técnicos de engenharia e documentos referentes a área de intervenção. 

27  252 vOle mo 
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CAIA 
2.2 - O CONTRATADO. desde já e por este Contratc ce Repasse. reconhece e ca sua anuência, que c nãc 
currpnmento das) exigência(s). no prazo acima espe•eco, ou a não aprovação da proposta ocra 
CONTRATANTE. implicará a rescisão de pleno deetc- cc presente contrato. incependentemente cc 
notificação 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIG AÇÕES 

3 Como forma mútua de cooperaçãc ia execução cc ot.,, eto prewsto na Clauseia Primeira são Poria 
das partes - 

3 1 - DA CONTRATANTE 
ai manter o acompanhamento da execução físico-financeira do empreendimento. bem corno atestar a 

aquisição dos bens pelo CONTRATADO. constantes do reto previsto no Plano ce Traoalhc inrearante 
deste Contrato de Repasse. utilizando-se para tanto dos recursos humanos e tecnolapeccs..-- 

 CONTRATANTE: 
transferir ao CONTRATADO os recursos financelros, na forma do crcriograrna de execução encei - a 
aprovado, observando o disposto na Clausula Sexta deste Contrato de Repasse e a dlspe tade 
financeira do Ministério do Turismo; 

C) analisar as eventuais solicitações de reformação dc Plano de Trabalho feitas peo CONTRATADO 
submetendo-as, quando for o caso ao Ministério do Turismo, 

d) publicar no Diário Oficial da União o extrato deste Contrato de Repasse e de suas alterações. dentro 2: 
prazo estabelecido pelas normas em vigor, 

ei fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competenc a 
especifica, informações relativas a este contrato de repasse inde-pendente de autorização judicial, 

f) receber e analisar as prestações de contas eicaminhacas peic CONTRATADO. 

3.2 - DO CONTRATADO 
a) compatibilizar o objeto deste Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação 

ambiental munitipal :  estadual ou federal, conforme o caso: 
b) ter consignado no Orçamento do corrente exerc-icau ou, em previa 	que autorize sua -n,clusão. os 

subprojetos ou subativid.ades decorrentes deste Contrato de Repasse e. no caso de investimento cue 
extrapole o exercício.. consignar no Plano PLirianea os recursos para atender as despesas em 
exercícios futuros que, anualmente constarão cc 'Orçamento. podendo c CONTRATADO ser aro' ... co 
pelos Órgãos de controle interno e externo pela eventua snobservencia ao preceito contido nesta letra 

c:1 manter. em Agência da CAIXA. corta bancara vincuede ao Contrato de Repasse: 
c) repassar ao INTERVENIENTE EXECUTOR. imediatamente após cumpridas todas as exigenoas para o 

saque, os recursos recebidos acrescidos da contrapartida devida, quando for o caso para a ccnsez4ão 
cio objeto pactuado: 

e). restituir, observado o dispostb na -Clausula Otava, o saido cos recursos financeiros não utilizadcs 
f' prestar contas dos recursos transferidos pelo M:nisrero do. Turismo junto á CONTRATANTE, trclusee 

cos rendimentos provenientes das aplicações financeras e.-.gaimente autcnzadcs com a penoclodate 
definida neste Contrato de Repasse; 

glj observar as condições para recebimento de recursos da União e para lnscrição em restos a cagar 
relativamente aos recursos contratados a titulo de contraparteda estabelecidas na Lei Compiementar 
101: .de 4.5.2000. 

h) divulgar. em qualquer ação promocona relaconacra ao objeto e/ou objetivo do Contrato. o nome a:- 
Programa. a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do CONTRATANTE e dc Gestor cc 
Programa, como entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO a cc.., ^run:";ar expressamente a 
CAIXA a data, forma e locai onde ocorrera a ação promcoona :  com antecedenca .mlnima de 72. sser.enra 
e duas horas. sob pena de suspensão da iiberação dos recursos financeiros 

i) atestar.. por meio do Cadastro Nacional de Empresas lnidtneas e Suspensas — CEIS a regularidade cas 
empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento 
daquelas em contratar corri o Poder Público em atenalmento, ao disposto na Portara CGU r 5 1:6 de 
15 03.2010. 

p notificar os partidos politica-s. sindicatos de trepa -.adores e entidades. empresareis, com sete nr: 
Mur,cipto, da liberação dos recursos: no prazo de cos ::as úteis, contados da dera de recebimentos cos 
recursos,  
instalar piaca de nauguração e.uando da conciusão da obra, conforme padrão fornecido peo 
CONTRATANTE. 

2 7- 2.'52 4,")1`:" '-'.'.e 
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CAIXA 
I) registrar as informações solicitadas na Portaria Interministerial MPOG/MFICGU n° 127. de 29,05 2008. e 

suas alterações no Sistema de Gestão de Convénios e Contratos de Repasse - SICONV. à medida de 
sua implementação: 

rn) comprometer-se a zelar pelo correto aproveitamento/funcionamento dos bens resultantes deste Contrato 
de Repasse. bem como promover adequadamente sua manutenção: 

rro tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto deste Contrato de Repasse. 

3 3- DO INTERVENIENTE EXECUTOR 
a) executar os trabalhos necessários à consecução do objeto a que alude este Contrato de Repasse 

observando os critérios de qualidade técnica. normas e procedimentos cié preservação ambiental - 
municipal. estadual ou federal conforme o caso, os prazos e os custos previstos: 

01 apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução físico-financeira relativas a este Contrato de 
Repasse em periodicidade compativel com o cronograma de execução estabelecido 

ci apresentar à CONTRATANTE relatório da utilização da contrapartida proporcionai a cada parcela a ser 
liberada, a qual deverá ser realizada de acordo com a execução fisico-financeira. 

dl propiciar. no local de execução das obras/serviços, os meios e as condições necessários para que a 
CONTRATANTE possa realizar inspeções periódicas, bem corno os órgãos de controle externo: 

e) manter. em Agencia da CAIXA, conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse, para recebimento dos 
recursos por intermédio do CONTRATADO: 

f) observar o disposto na Lei n° 8,666. de 21.06.1993 e suas alterações, na Lei n°10.520, de 17072002, 
no Decreto n°5.504. de 05,08.2005 e na IN STN 01. de 15.01.1997 para a contratação de empresas para 
a execução do objeto deste Contrato de Repasse. bem como utilizar a modalidade de licitação Pregão 
para os casas de contratação de bens e serviços comuns, obedecendo o disposto nos incisos 1 a V do 
art. 1° da Portaria Interministerial (Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão e Ministério da 
Fazenda) n° 217. de 31,07.06. a qual o contratado declara conhecer seu inteiro conteúdo. bem corno 
apresentar á CONTRATANTE declaração de advogado não participante do processo de licitação acerca 
do atendimento ao disposto nas Leis citadas em especial á Lei 8.666, de 21,06.1993 e suas alterações, 
inclusive quanto à forma de publicação 

g) inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do contrato de repasse. 
cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades publicas 
concedentes ou contratantes. bern corno aos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e 
registros contábeis. 

h) adotar o disposto nas Leis 10.048. de 18 11.2000, e 10.098, de 19.12.200.0, e no Decreto 5 296. de 
02.12.2004. relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas portearas de deficiência fisica ou 
com mobilidade reduzida: 

i) registrar as informações solicitadas na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU ri° 127. de 29 05.2008. e 
suas alterações no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV. à medida de 
sua implementação: 

j) tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto deste Contrato de Repasse 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 

4 - A CONTRATANTE transferirá ao CONTRATADO, de acordo com o cronograma de execução financeira 
e com o plano cie aplicação constantes do Plano de Trabalho até o valor de R$ $ 585.000.00 ( quinhentos e 
oitenta e cinco mil reais ). 

4.1 - A titulo de contrapartida. o CONTRATADO alocará a este Contrato de Repasse, de acordo com o 
cronograma de execução financeira, o valor de R$ 51.000.00 ( cinquenta e um mil reais ) 

4.2 - Os recursos transferidos pelo Ministério do Turismo e os recursos do CONTRATADO destinados a 
este Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO. obedecendo ao desdobramento por 
fontes de recursos e elementos de despesa. 

4.3 - Recursos adicionais que venham ser necessários à consecução do objeto deste Contrato terão seu 
aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADO 

4 4 - A movimentação financeira, inclusive da contrapartida financeira, deve ser Àfetuada, obrigatoriamente. 
na(s) conta(s) vinculada(s) a este Contrato de Repasse. 

2:" 252 v016 ra,c,z 
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CAI „X A 
CLÁUSULA QUINTA DA AUTORIZAÇÃO PARA INICIO DAS OBRAS/SERVIÇOS 

5 - O CONTRATADO e o INTERVENIENTE EXECUTOR. por meio oeste Instrumento manifestam saa 
expressa concordancia em aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o inicio das .obras 
serviços objeto deste Contrato de Repasse 

5.1 - A autorização mencionada acirra ocorrerá apôs a finaização do processo de aná 	pes-contrat;.a. 

5.2 - Eventuais obras eiou serviços executados antes ca autorização da CONTRATANTE não serão otieto 
de medição com vistas á liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta 

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO E DA AUTORIZAÇÃO DE SAQUE 

6 - A liberação dos recursos financeiros será feita oiretarnente em conta bancaria vinculata a este Ccntrat: 
de Repasse., sob bloqueio, após sua publicação no Dano Oficial da União. cumpridas as exigendias 
explicitadas na Cláusula Segunda, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do Proctranna e 
atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

6.1 - A autorização de saque dos recursos creditados na conta v nculada sara feita em parcelas de aocrdo 
com o cronoorama tisico-financeiro aprovado. após a autorização para inicio dos serviços disposta -.a 
Cláusula Quinta depois de atestada, pela CONTRATANTE. a execução física e a comprovação do aporte 
da contrapartida financeira da etapa correspondente e poster:orm,ente a comprovação financeira da ata:a 
anterior pelo INTERVENIENTE EXECUTOR. 

6..1.1 - A critério ia CONTRATANTE, em se tratando de recursos de outros custeios e soe o reme cc 
execução direta. a liberação dos recursos relativos á perneira parcela poderá ser antecipada na forma co 
crorograma de desembolso aprovado, ficando a liberação ca segunda parcela e segiantes. exceto a Lilt.rr a 
condicionada à aprovação pela CONTRATANTE da comprovação da aplicação dos recursos da arria 
parcela Uberada. 

6.2 - O saque da última parcela ficará condicionado ao ateste peia CONTRATANTE, da execução total do 
empreendimento objeto deste Contrato de Repasse. bem come à comprovação :e o 
CONTRATADO/INTERVENIENTE EXECUTOR, da 'Medrai aplicação do vaiar relativo á contracarita 
exigível. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

7 - As despesas com a execução deste Contrato cie Repasse correrão á conta de recursos atoados nos 
respectivos orçamentos dos contratantes para o exercicio de 2010 

7.1 - As despesas da CONTRATANTE correrão a conta ide recursos aiocados no orçamente bo Gestdir 
Unidade Gestora 540007. Gestão 0001 - Tesouro. Forite(s) de Recursos ":i0k.) corri emissão ice 
empenho(s) pela Caixa Económica Federai no seguinte digrama: 

a) Programa de Trabalho: 2369511662301-0001 
RS 585..000,00 (quinhentos e oitenta e cinco mii reais i. Natureza da Despesa 444041 Nota de 
Empenho ri°. 2010NE902606. emitida em 02/07201C. 

4 
7.2 - A :eficac a do presente Contrato de Repasse esta condicionada á validade dos i empenhos: atinna 
citaido(si.. que é determinada por instrumento iegal. findo o que, sem a total l iberação dos rec.irsos este 
Contrata fica automaticamente extinto, 

7.2.1 No caso de perda da validade dos empenhos per motivo de cancelamento de Restos a Pagar c 
quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objetc contratado que acesente 
funcionalidade. 

7.3 - A despesa do CONTRATADO com a execução deste Contrato de Repasse. a titulo de c:entrapa -tida 
correrá à conta de recursos acocados no seu orçamento 

'27 Z52 	T. 
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CAIA 
CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

8 - A execução financeira deste Contrato de Repasse deverá atender às condições estabelecidas nesta 
Cláusula, 

8 1 - A programação e a execução deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a 
fonte, se for o caso 

8 2 - Os pagamentos devem serrealizados mediante crédito na conta bancaria de titulandade dos 
fornecedores e prestadores de serviços. 

82.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado uma única vez no decorrer da kigencia deste Contrato de 
Repasse pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do 
beneficiário peia CONTRATANTE. e observado o limite de Rsacto,00 (oitocentos reais) por fornecedor ou 
prestador de serviços. 

8 2 2 - Nos casos de execução de ações por regime de administração direta.entende-se por fornecedores e 
prestadores de serviços o CONTRATADO. 

5.3 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO incluirá no SICONV as seguintes 
informações. 
- a destinação do recurso. 

II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso: 
li- o contrato a que se refere o pagamento realizado: 
IV - a meta. etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e 
V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusão no Sistema das notas 
fiscais ou documentos contábeis.  

8 4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas 
em período anterior ou posterior à vigência deste Contrato de Repasse. permitido o pagamento de 
despesas posteriormente desde que comprovadamente realizadas na vigência deste Contrato de Repasse 
e se expressamente autorizado pelo Gestor do Programa. 

8.5 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados em finalidade diversa da 
estabelecida neste Instrumento. 

8.6 - Os recursos transferidos peia CONTRATANTE deverão ser movimentados, única e exclusivamente. na  
Caixa Económica Federal, Agência BENTO GONÇALVES em conta bancária de n°. 457.006.647032 -1 
vinculada a este Contrato de Repasse 

8.6.1 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o 
prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
curto prazo ou operação de mercado aberto [astreada em títulos da divida pública federal, quando a sua 
utilização estiver prevista para prazo menor que um mês. 

8.6.1 1 - Fica a CONTRATANTE autorizada a promover as aplicações dos recursos creditados na conta 
bancária vinculada a este Contrato de Repasse nas hipóteses e segundo as modalidades de aplicação 
previstas nesta Cláusula. 

8 62 - As receitas financeiras auferidas na forma deste item serão computadas a crédito deste Contrato de 
Repasse podendo ser aplicadas dentro da vigência contratual na consecução de seu objeto e devendo 
constar de demonstrativo especifico que integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como 
contrapartida. 

8 6 2.1 - Na ocorrência de rendimentos negativos na aplicação financeira que comprometam a execução do 
objeto contratual. fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

8 7 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denuncia rescisão ou extinção do 
Contrato de Repasse. inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras realizadas.  

27 252 v016 ,r,tc-c, 	 5 
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após conciliação bancária da conta vinculada a este Instrumento. deverão ser restituídos à UNIÃO 
FEDERAL no prazo improrrogável de 30 ;trinta: dias do evento, na forma indicada pela CAIXA na época da 
restituição. sob pena da imediata instauração de Tornada de Contas Especial do responsável. 

8 7.1 - A devolução prevista no item 8.7 acima será reaiizada observando-se a proporcionaiidaCe dos 
recursos transferidos e da contrapartida prevista. irdeoe.ndentemente da época em que foram aportados 

8.7.2 - Deverão ser restituídos. ainda. todos os valores transferidos, acrescidos de juros iegais e atuaizadzis 
monetariamente a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicávei aos débitos cara c:dm a 
Fazenda Nacional, nos seguintes casos.: 
ai quando não for executado o objeta pactuado neste ira:rumar:to 
b quando não for apresentada. no crazo regulamentar a respectiva prestação de contas parcial 
e) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento 
dl quando houver utilização dos valores resultantes de aoliontes financeiras em desacordo core o 

estabelecido no tem 8.6.2. 
ei quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com es disdosicCes do termi: 

celebrado OU da Portaria interministerial MPOG/MF.:CGU r' 127. de 29.05.2008. e suas Wteraçes. 

8.7.3 O CONTRATADO, nas hipóteses previstas nos itera 8.7 871 e 8.7.2. sera notificado para cuia r 
prazo :máximo ce 30 ,rrintai dias. a contar dc ,eceture -r.c.; da notificação rest , tLia os vaores dos repasses 
acrescidos de juros legais e atualizados monetariamente 

8 7.4 - Vencido ok  prazo previsto rio item anterior sem idoe o CONTRATADO proceda a resttuição 
valores, fica a CCNTRATANTE autorizada. caso ria,a recursos disponíveis na conta 'vinculada, a procede -
aos débitos dos valores respectivos e repassá-los á União 

8.7.5 - Na hipótese prevista no item 8.7.4 não havendo recursos suficientes para se proceder a como reta 
restituição, deverá ser instaurada a imediata Tomada de Contas Especial, providenciada oe.a 
CONTRATANTE.. 

8.8 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recursos 
recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues a 
CONTRATANTE para análise e manifestação do Gestor dc Programa, 

CLÁUSULA NONA - DOS BENS REMANESCENTES AC TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

9 - Os bens patrimoniais remanescentes: adguindes ou produzidos em deo:cri -anca deste Contrato de 
Repasse. previstos no Plano de Trabalho, quando ca extinção ,  deste Contrato. serão de propriedade da 
CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRERROGATIVAS 

- E o Gestor do Programa a autoridade .norrnatizaco -a cora competência para coordenar e de- -  as 
diretrizes: do Programa. cabendo à CONTRATANTE o aoc -ipE.inriamiento e avaiiaçãc das ações constantes: 
no Plano de Trabalho 

• 
10 1 - Sempre que julgar conveniente. o Gestor do P-ograma poderá promover visitas 	ocio com o 
propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvoividas em razão deste 
Contrato de Repasse. observadas as normas legais e reguiamentares pertinentes ao assunto 

10.2 - Ê prerrogativa da União, por intermédio do Ministério do Tunsrno e da CONTRATANTE, prorrcve 
fiscalização fisico-financeira das atividades referentes a este Contrato de Repasse. bem como. conservar 
em qualquer hipótese. a faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade de execução da obraservico 
no caso de sua paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer. 

27.252 wr,15 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

11 - Obriga-se o CONTRATADO a registrar. em sua contabilidade analítica, em conta especifica do grupo 
vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo corno contrapartida conta 
adequada no passivo financeiro. com  subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação da 
despesa, nos termos do art 54, parágrafo primeiro. do Decreto n° 93.872. de 23.12.1986. 

11.1 - As faturas. recibos, notas fiscas e quaisquer outros documentos comprobatorios de despesas serão 
emitidos em nome do INTERVENIENTE EXECUTOR. devidamente identificados com o nome do Programa 
e o número do Contrato de Repasse. e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em 
que forem contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo e pelo prazo de 20 (vinte) 
anos, contados da aprovação da prestação de contas pela CONTRATANTE. 

11.1.1 - A CONTRATANTE poderá solicitar o encaminhamento de cópias dos comprovantes de despesas, 
ou de outros documentos. a qualquer momento. sempre que julgar conveniente 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

12 - A Prestação de Contas referente ao total dos recursos de que trata a Cláusula Quarta. deverá ser 
apresentada á CONTRATANTE até 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato 

12.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido neste Contrato a 
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação. ou recolhimento 
dos recursos. incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados monetariamente e 
acrescidos de juras de mota, na forma da lei 

12.2 - Ao término do prazo estabelecido. caso o CONTRATADO não apresente a prestação de contas nem 
devolva os recursos nos termos do item anterior. a CONTRATANTE registrará a inadimpléncia no SICONV 
por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins 
de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para 
reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. • 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

13 - Correrão ás expensas do CONTRATADO os valores relativos às despesas extraordinárias incorridas 
pela CONTRATANTE decorrentes de reanálise por solicitação do CONTRATADO ou do 
INTERVENIENTE EXECUTOR. de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenhara e 
de trabalho sovai, das despesas resuitantes de vistoria de etapas de obras no previstas priginairnente 
bem como de publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de 
responsabilidade do CONTRATADO ou do INTERVENIENTE EXECUTOR 

• ;: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA AUDITORIA 

14 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem 
elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO, em conformidade com o 
capítulo VI do Decreto n° 93.872. de 23.12.1986. 

14.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo. de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja 
subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados 
direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando ) 
em missão de fiscalização ou auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

15 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela 
CONTRATANTE. durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 ;quinze) 

2' 2,52 4C)15 
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dias. contados a partir da autorização do CONTRATADO para o inicio dos trabalhos, sob para :e 
suspensão da liberação dos recursos financeiros 

15,1 - Em qualquer ação promociona; relacionada com o objeto do presente CoritTate de Repasse, será 
obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE. do Ministério do Turismo, bem como 
objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no § 1 do art. 37 da Constção Federal. soo cena. 
de suspensão da liberação dos recursos financeiros 

15.2 Quando da conclusão da obra deverá o CONTRATADO i:nstaar piada 32 , nauguração c:_•informe 
modelo fornecido pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

- A vigência deste Contrato de Repasse iniciar-se-a na ca:a de sua assinatLia. encerrando-se. n: :1,3 3C 
de junho de 2012, possibilitada a sua proucigação mediante Termo-  Actit ..ic e aprovação :a 
CONTRATANTE. quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do odftto no prazo 
acordado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

17 - O presente Contrato poderá ser denunciadc per .qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo. 
ficando os contratantes rea.ponsávais peias obrigações assumidas na sua vigência. creditando-se-ines, 
igualmente os beneficies adquiridos no mesmo período., apicando. no que couber, a i"---Orta-,a 
Interrninisteriaí MPOG"MF/CGU ri' 127, de 29.05.2C08. e suas alterações e demais normas pertnentes á 
matéria.. 

17,1 - Constitui motivo para rescisão do presente Contrato o descumprimento de duaiouer das Clausuas 
pactuadas, particularmente quando constatada peio CONTRATANTE a utilização dos recursos em 
desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de afwmaçãc em qualquer documento 
apresentado 

17.1.1 - A rescisão do Contrato na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores re.stituidos a 
União Federal, ensejará a instauração de Tornada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DA ALTERAÇÃO 

18 - A alteração deste Contrate de Repassa no caso cia necessidade de ajustamento da sua programação 
de execução fisica e financeira, inclusive a alteração to prazo de vigência, será feita por meie de Te -- o 
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO, ou pelo INTERVENIENTE EXECUTOR mediante 
apresentação das fespectivas justificativas, no prazo minimo de 30 itrinta) dias que anteceder o termino 
da sua vigência. sêndo necessária, para sua imo:amen:ação a aprovação da CONTRATANTE 
18.1 - A alteração do prazo de vigência deste Contrato de Repasse. em decorrência de atraso na it -.;ieradac 
dos recursos por responsabilidade do Gestor dc Programa. será promovida de aF 'eC .  
CONTRATANTE, limitada ao periodo do atraso Medicado fazendo disso imediato comunicado 
CONTRATADO. 

18,2 - A alteração contratual referente ao valor dc dc - trat: sera feita por meic cc Termo Aditivo. ficando a 
alteração para maior dos recursos oriundos da transferência. :ratados na .CaLis ..J.La Quarta. item 4. se: 
decisão unilateral exclusiva do Gestor. 

18 3 - È vedada a alteração do objeto previsto neste Contrato. exceto para a ampliação da execução do 
objeto pactuado ou para redução ou exclusão ,de meta sem prejuízo da funcionalidade de obeto 
contratado, desde que devidamente justificado e aprovado peia CONTRATANTE 
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CLÁUSULA DECIMA NONA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 	 (.7) 

19 - Os documentos instrutOrios ou comorobatorios relatsvos á execução deste contrato deverão ser 
apresentados em original ou em copia autenticada, 

19.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao presente Contrato de Repasse serão 
consideradas como regularmente feitas se entregues por carta protocolada, correio eletrônico telegrama ou 
fax 

19 .2 - As correspondências dirigidas ao CONTRATADO deverão ser entregues no seguinte endereço' Rua 
	NJ 

Marechal Deodoro. 70 BENTO GONÇALVES/RS CEP 95700-000 . 

19 3 - As correspondencias dirigidas à CONTRATANTE deverão ser entregUes no seguinte endereço: Caixa 
Económica Federal, Superintendência Regional Superintendência Regional Serra Gaúcha. Av, Júlio de 
Castilhos. 1358 3°Andar — Centro — Caxias do sul/RS CEP 95010-000 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20 - Para dirimir os conflitos decorrentes deste Contrato de Repasse fica eleito o foro da Justiça Federal, 
Seção Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul com renúncia expressa de qualquer outro. por mais 
privilegiado que seja. 

E. por estarem assim justos e pactuados. firmam este Instrumento em 02 duas ) vias de igual teor. na  
presença de duas testemunhas. que assinam, para que surta seus efeitos jurídicos e legais. em ;uizo e fora 
dele . 

BENTO GONÇALVES, 09 de dezembro de 2010 . 

Teste nhas 

Assinatura do coriliàtado 
Nome: ROBERTO' LItINELLI 
CPE 458 728.800-4g 

2: 252 ',,,016 ,nrzrz 
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Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

PROJETO DE LEI N° ép,  DE 08 DE SETEMBRO DE 2015. 

AUTORIZA O MUNICÍPIO A 
ABRIR CRÉDITO ESPECIAL NO 
VALOR DE R$ 171.490,00. 

Art. 1° É o Município de Bento Gonçalves autorizado a 
abrir um crédito especial no valor de R$ 171.490,00 (cento e setenta e um mil, 
quatrocentos e noventa reais), na unidade orçamentária que segue: 
Órgão: 09 - SECRET. MUN. DE TURISMO 
Unidade: 01 - SECRET. MUN. DE TURISMO 
Função: 23 - Comércio e Serviços 
Sub-Função: 695 - Turismo 
Programas: 0282 - Melhoria na Infraestrutura da Rede Física Ligada a 
Projeto/Atividade: 1223 - Sinalização Turística 
Recurso: 1154 - Implantação de Sinalização Turística 
Elemento: 4.4.90.51.00.00.00.00 - Obras e Instalações 	 171.490,00 

Art. 2° Servirá de recurso para cobertura do crédito 
especial descrito no artigo anterior, o superávit vinculado na fonte de recurso acima 
descrita. 

Art. 3° A abertura do crédito especial constante no art. 
1°, se faz necessária para que seja utilizado o saldo do recurso já disponibilizado, 
de acordo com o Contrato de Repasse n° 0336514-11/2010. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO 
GONÇALVES, aos oito dias do mês de setembro de dois mil e quinze. 

CAA--ze; 
ILHERME CH PASIN 
Prefeito unicipal 
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